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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
RESPONSABILIDADE CIVIL. RELAÇÃO DE CONSU-
MO.  EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO.  INDEVIDA  CO-
BRANÇA ANTECIPADA. DANO MORAL.  CONFIGU-
RAÇÃO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  FIXADO  DE
FORMA PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. MANUTEN-
ÇÃO.  ENTENDIMENTO  PACÍFICO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NEGATIVA DE SEGUIMEN-
TO À IRRESIGNAÇÃO. 

-  AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONSUMIDOR. DESCON-
TO ANTECIPADO DE PARCELA DE EMPRÉSTIMO.
AGIR CULPOSO RECONHECIDO. DEVER DE RESTI-
TUIÇÃO, EM DOBRO. DANO MORAL CONFIGURA-
DO. CARÁTER DISSUASÓRIO. O agir negligente do
banco  réu  restou  confessado  na  peça  contestatória,
em que afirmou ter efetuado desconto antecipado de
parcela  de  empréstimo,  pois  a  autora  poderia  sacar
todo o seu dinheiro, deixando a conta descoberta. Tal
atitude não é admissível, pois até a data do vencimen-
to, a autora não pode ser reputada devedora. O dever
de restituição da parcela descontada indevidamente é
impositivo.
(TJ-RS -  Recurso Cível:  71003030020 RS, Relator:  Fernanda
Carravetta Vilande, Data de Julgamento: 04/05/2011, Segunda
Turma Recursal Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça
do dia 10/05/2011)

- Fixado o quantum indenizatório em patamar razoável
e proporcional, é medida de justiça a sua manutenção.

V I S T O S.



Trata-se de Apelação Cível aviada pelo  Banco do Brasil S/A,  em face da

sentença (fls. 57/60), que julgou procedente Ação Indenizatória de Danos Morais interpos-

ta  por  Cícero  Olegário  dos  Santos,  para  condenar  a  instituição  financeira  em  R$

3.000,00 (três mil reais), corrigidos a partir da citação e com juros de mora de 1% a incidir

do evento danoso.

Em suas razões recursais (fls. 64/78), pugna o apelante pela reforma da de-

cisão e provimento do recurso, para afastar a indenização por danos morais, alegando,

em síntese, que não houve ilicitude na antecipação das parcelas do contrato firmado.

Subsidiariamente, pleiteia a minoração do valor estipulado no decisório. 

Contrarrazões às fls. 92/94, pela manutenção do decisum de primeira instân-

cia.

Instado a manifestar-se, o Ministério Público opinou pelo desprovimento da

irresignação.  (fls. 100/102)

É o relatório.

Decido

Primeiramente, registro ser possível, acaso o julgador concorde com os fun-

damentos do parecer do Ministério Público, utilizá-los como razão de decidir. Sobre o pon-

to, seguem entendimentos do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA  AO  ART.  535  DO CPC
NÃO CONFIGURADA. NULIDADE. MOTIVAÇÃO PER RE-
LATIONEM. POSSIBILIDADE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento sufi-
ciente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2.  O Superior  Tribunal  de  Justiça  entende possível  a
adoção, pelo julgador, de motivação exarada em outra
peça processual juntada aos autos como fundamento
da decisão (per relationem), desde que haja sua trans-
crição no acórdão.
3. Recurso Especial não provido.
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(STJ - REsp 1314518/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUN-

DA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 17/05/2013). (grifei)

“EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CONDENAÇÃO.
TRANSCRIÇÃO DAS CONTRARRAZÕES DO MINISTÉRIO
PÚBLICO  INCORPORADAS  ÀS  RAZÕES  DE  DECIDIR.
ALEGADA OFENSA AO ART.  458,  INCISOS II  E III,  DO
CPC.  INEXISTÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA.  PRE-
CEDENTES.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA,  EM RELA-
ÇÃO À COMPETÊNCIA DA CORTE ESPECIAL, CONHECI-
DOS, MAS REJEITADOS.
1.  A reprodução de fundamentos declinados pelas par-
tes ou pelo órgão do Ministério Público ou mesmo de
outras decisões atendem ao comando normativo, e tam-
bém constitucional, que impõe a necessidade de funda-
mentação das decisões judiciais. O que não se tolera é
a ausência de fundamentação.  Precedentes citados: HC
163.547/RS, 5.ª Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de
27/09/2010; HC 92.479/RS, 5.ª Turma, Rel. Ministro NAPO-
LEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  DJe  de  09/03/2009;  HC
92.177/RS,  6.ª  Turma,  Rel.  Ministro  HAROLDO  RODRI-
GUES  -  Desembargador  convocado  do  TJCE  -,  DJe  de
07/12/2009; HC 138.191/RS, 5.ª Turma, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, DJe de 07/12/2009; AgRg no REsp 1186078/RS,
5.ª Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 28/06/2011;
HC 98.282/RS, 5.ª Turma, Rel. Ministro ARNALDO ESTE-
VES LIMA, DJe de 16/11/2009; RHC 15.448/AM, 5.ª Turma,
Rel.  Ministro  GILSON  DIPP,  DJ  de  14/06/2004;  HC
27347/RJ, 6.ª Turma, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHI-
DO, DJ de 01/08/2005; HC 192.107/TO, 5.ª Turma, Rel. Mi-
nistro GILSON DIPP, DJe de 17/08/2011.2. (...).”(STJ - EREsp

1021851/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ,  CORTE ESPECIAL, julgado

em 28/06/2012, DJe 04/10/2012).(grifei)

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL  -  AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - RESPONSABILIDADE
CIVIL - DUPLICATA EMITIDA SEM CAUSA - CADEIA DE
ENDOSSO - PROTESTO INDEVIDO - DANO MORAL CON-
FIGURADO  -  DEVER  DE  REPARAÇÃO  -  SENTENÇA  -
TRANSCRIÇÃO DO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO - MANIFESTAÇÃO NA QUALIDADE DE FISCAL DA
LEI - VIABILIDADE - DEMAIS ALEGAÇÕES - AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO  -  SÚMULA 211/STJ  -  INCI-
DÊNCIA. I - (...).  II - A adoção pela sentença dos funda-
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mentos do parecer do Ministério Público na sua integra-
lidade não viola o disposto nos artigos 131 e 458, inciso
II, do Código de Processo Civil, pois reflete tão-somente
a concordância do Juízo com a opinião exarada, a qual
foi elaborada pelo órgão ministerial não na qualidade de
parte, mas na condição de fiscal da lei. III - (...). Agravo
regimental  improvido.”  (STJ  -  AgRg  no  Ag:  714792  RS

2005/0171435-2, Relator: Ministro SIDNEI BENETI, Data de Julgamento:

07/10/2008,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe

28/10/2008). (grifei)

Dito isso, e tendo por pertinentes as ponderações do Procurador de Justiça

Herbert Douglas Targino, acerca da discussão em pauta, adoto como razão de decidir, o

conteúdo do parecer lançado às fls. 100/102, nos termos a seguir colacionados:

“A sentença não merece reforma.
Não raras vezes, nos deparamos com idosos vítimas de ins-
tituições financeiras que alegam não ter havido cobrança in-
devida, pois o contrato seria válido e legal, e, portanto, esta-
ria procedendo com o exercício regular de um direito, qual
seja  o  de  exploração  de  empréstimo  consignado,  tendo
sido  fornecido  satisfatoriamente  o  crédito  solicitado,
não havendo, portanto, motivos para se questionar a abusi-
vidade da cobrança.
No entanto, o apelante não foi capaz de desconstituir o ale-
gado na exordial, trazendo junto às razões, provas necessá-
rias ao adequado deslinde do feito, qual seja a cópia do con-
trato  de  empréstimo  constando  a  autorização  do  apelado
para que fosse feita a antecipação das parcelas..
Analisando a lide, entendemos que encontram-se presen-
tes nos autos os requisitos ensejadores da indenização
almejada, uma vez que analisando a documentação acosta-
da pelo banco às fls. 09-10, observa-se que a data em que
fora efetuado o desconto está em descompasso ao acorda-
do.
Assim, inexistindo comprovação de que o apelado autorizou
a antecipação das parcelas do empréstimo com a financeira,
tornam-se  ilegais  os  descontos  de  valores  realizados  em
sua conta, sendo o banco promovido, responsável pelos da-
nos causados, a teor da Súmula 479 do STJ:
SÚMULA N. 479 : As instituições financeiras respondem ob-
jetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo
a fraudes e  delitos  praticados por  terceiros  no âmbito  de
operações bancárias.
E ainda segue o julgado:
AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONSUMIDOR. DESCONTO AN-
TECIPADO DE PARCELA DE EMPRÉSTIMO. AGIR CUL-
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POSO  RECONHECIDO.  DEVER  DE  RESTITUIÇÃO,  EM
DOBRO. DANO MORAL CONFIGURADO. CARÁTER DIS-
SUASÓRIO.  O agir negligente do banco réu restou confes-
sado na  peça contestatória,  em que  afirmou  ter  efetuado
desconto antecipado de parcela de empréstimo, pois a auto-
ra poderia sacar todo o seu dinheiro, deixando a conta des-
coberta.  Tal  atitude não é admissível,  pois  até a data do
vencimento,  a autora não pode ser reputada devedora. O
dever de restituição da parcela descontada indevidamente é
impositivo, nos...(TJ-RS - Recurso Cível: 71003030020 RS,
Relator: Fernanda Carravetta Vilande, Data de Julgamento:
04/05/2011, Segunda Turma Recursal Cível, Data de Publi-
cação: Diário da Justiça do dia 10/05/2011)
No que diz respeito ao quantum indenizatório pelos danos
morais sofridos, este deve revelar a gravidade da falta co-
metida,  não  causando  enriquecimento  sem  causa  ao  de-
mandante, nem tampouco embaraço financeiro ao deman-
dado, pois representa, um montante ajustado ao caráter pu-
nitivo/pedagógico que orientará o repri-mendo.
No presente caso,  observa-se que os transtornos e cons-
trangimentos provocados, ensejaram a condenação da insti-
tuição financeira ao pagamento de uma indenização a título
de dano moral pelo exercício arbitrário das próprias razões
praticado contra o autor,  pelo que a sentença vergastada
não merece reforma.
Por tais fundamentos, opina o Ministério Público, pelo DES-
PROVIMENTO do recurso interposto, mantendo a sentença
em todos os seus termos.” 
(fls. 100/102)

No mais, entendo que o valor de  R$ 3.000,00 (três mil reais) encontra-se

adequado ao caso, uma vez respeitado os princípios da razoabilidade e proporcionalida-

de.

Deste modo, por tudo que foi  exposto,  nos termos do art.  557,  caput,  do

CPC, NEGO SEGUIMENTO ao apelo, para manter inalterada a sentença.  

P.I. Cumpra-se.

João Pessoa, 01 de fevereiro de 2016.

Des. José Ricardo Porto
     RELATOR                                      

J/11R/05
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